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Ao lado de Adelmir Santana, Eduardo Suplicy (2º à direita) lembra que toda pessoa é capaz de superar suas limitações e de se tornar campeã

Homenagem 
do Senado 
aos campeões 
paraolímpicos

Eduardo Suplicy ho-
menageou ontem a de-
legação brasileira que 
participou dos Jogos 
Paraolímpicos de 2008, 
em Pequim. O senador 
ressaltou o exemplo 
de vida da equipe, 
que alcançou a melhor 
colocação do Brasil em 
jogos olímpicos em 
todos os tempos. 4

Qual o efeito da crise 
nas contas do Brasil? 

Mendes Ribeiro (à esq., com Serys Slhessarenko e Delcidio Amaral) anuncia debate com Paulo Bernardo (foto menor)

Parlamentares da Comissão Mista de Orçamento deverão discutir com o ministro 
do Planejamento, na próxima terça-feira, as conseqüências da crise internacional

Oministro do Planejamento, 
Paulo Bernardo, deverá prestar 
esclarecimentos sobre a propos-

ta orçamentária para 2009, segundo o 
presidente da CMO, deputado Mendes 
Ribeiro. Antes da crise na economia 
dos Estados Unidos, com graves con-
seqüências para a economia global, o 
governo brasileiro previu investimen-
tos de cerca de R$ 50 bilhões no ano 
que vem. Desse total, R$ 21,9 bilhões 

seriam destinados ao Programa de 
Aceleração do Crescimento. Mendes 
Ribeiro reconheceu que a conjuntura 
internacional vai afetar o Orçamento 
e que os investimentos deverão dimi-
nuir. Ele disse que a reunião com Paulo 
Bernardo será fundamental para que a 
comissão defina os próximos passos. O 
líder do PMDB, Valdir Raupp, acredita 
que serão mantidos os investimentos 
previstos em energia. 3

Comissão 
discute prova 
e medidas 
cautelares

Adelmir: DF 
age contra 
prostituição 
infantil

Comissão que ela-
bora anteprojeto de 
Código de Processo 
Penal discutirá na 
terça-feira, a partir de 
texto proposto pelo 
presidente da Asso-
ciação Nacional dos 
Delegados da Polícia 
Federal, o modelo de 
investigação pré-pro-
cessual. Também deve 
haver um debate 
sobre medidas caute-
lares e provas. 2

O governador do 
Distrito Federal, José 
Roberto Arruda, já 
determinou diversas 
ações de combate à 
prostituição infantil, 
disse ontem Adelmir 
Santana. O senador 
comentou as denún-
cias do jornal Correio 
Braziliense sobre a 
ocorrência de abu-
sos contra crianças e 
adolescentes na área 
central de Brasília. 4
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A COMiSSãO ExTERNA criada pelo Senado para 
elaborar um anteprojeto do Código de Processo 
Penal reúne-se na terça-feira, quando os especia-
listas voltarão a discutir o modelo de investigação 
pré-processual. O debate será feito com base em 
texto elaborado pelo 
presidente da Associação 
Nacional dos Delegados 
da Polícia Federal (ADPF), 
Sandro Torres Avelar.

Nessa quarta reunião 
do colegiado, deverá 
haver um debate sobre 
medidas cautelares e 
provas. O tema medidas 
cautelares será anali-
sado a partir de texto 
a ser produzido pelo 
consultor legislativo do 
Senado Fabiano Augus-
to Martins Silveira. Já a 
questão provas terá a 
discussão embasada em 
propostas a serem apre-
sentadas por Avelar e 
Silveira, bem como pelo 
advogado e professor da 
Universidade de São Pau-
lo Antônio Magalhães 
Gomes Filho e pelo promotor de Justiça Tito de 
Souza Amaral.

A comissão conta com nove integrantes e foi 
instalada pelo presidente do Senado, Garibaldi 
Alves Filho, em 9 de julho último, por sugestão 

do senador Renato Casagrande (PSB-ES). Com a 
instalação, passou a contar o prazo de 180 dias 
para apresentação de anteprojeto de um novo 
Código de Processo Penal, que será colocado em 
consulta pública e depois submetido ao exame 

do Senado. O texto aco-
lhido pelos senadores 
será transformado em 
projeto de código e tra-
mitará nas duas Casas do 
Congresso. 

A comissão externa é 
coordenada pelo minis-
tro do Superior Tribu-
nal de Justiça Hamilton 
Carvalhido e tem como 
relator-geral o procu-
rador regional da Re-
pública Eugenio Pacelli. 
integram também a 
equipe de especialistas 
o juiz federal Antonio 
Corrêa, o advogado e 
ex-secretário de Justiça 
do estado do Amazonas 
Félix Valois Coelho Júnior 
e o advogado e professor 
da Universidade Federal 
do Paraná Jacinto Nelson 

de Miranda Coutinho.
O colegiado recebe contribuições da comuni-

dade jurídica bem como do público em geral por 
meio do site www.senado.gov.br/novocpp ou pelo 
e-mail novocpp@senado.gov.
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Plenário tem sessão não-deliberativa
A sessão, às 14h, é não-deliberativa, destinada a pronun-

ciamentos dos senadores.

Agenda

O senador Expedito Júnior 
(PR-RO) apresentou proposta 
de emenda à Constituição (PEC) 
para permitir o cadastramento 
de imóveis rurais por estados, 
Distrito Federal e municípios, 
sem prejuízo da manutenção 
do cadastro federal de imóveis 
rurais já existentes. A matéria 
tramita na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ), 
onde aguarda a designação de 
relator.

A proposta (PEC 31/08) tam-
bém transfere do âmbito da 
União para os estados e o Distri-
to Federal a competência para 
instituir e arrecadar o imposto 
sobre a Propriedade Territorial 
Rural (iTR). Mantém ainda a 
exigência de regularidade ca-
dastral para fins de alienação de 
imóvel rural, além de estabele-
cer a possibilidade de legislação 
estadual ou distrital condicionar 
a venda da propriedade à apre-
sentação de certidão negativa 
de débito do iTR.

Na justificação da matéria, 
Expedito Júnior argumenta que 
o cadastro de imóveis rurais é 
um instrumento fundamental 
da política fundiária, inclusive 
para fins de reforma agrária e 
para a fiscalização do lançamen-
to do iTR. Segundo ele, embora 
apenas a União possa promover 
desapropriação para fins de 
reforma no campo, isso não sig-
nifica que as demais unidades 
federativas não tenham ou não 
devam ter política fundiária.

– Na verdade, é muito mais 
eficaz a ordenação territorial 
rural realizada pelas unidades 
descentralizadas da Federação 
do que pela União. É patente 
que estados, Distrito Federal e 
municípios encontram-se mais 

próximos da população, espe-
cialmente da população rural. 
É natural que o acesso a órgãos 
federais seja mais difícil, sob o 
ponto de vista geográfico, do 
que o acesso a órgãos locais.

Eficácia
Expedito Júnior explica ainda 

que a transferência da arreca-
dação do iTR para as unidades 
da Federação possibilitará a 
criação, pelos estados, de uma 
política fundiária eficaz, man-
tendo a utilização do imposto 
com finalidade extrafiscal. Sus-
tenta ainda que a regularidade 
cadastral é exigida pela Lei 
5.868/72 e que a Lei 9.393/96 exi-
ge a regularidade fiscal relativa 
ao iTR para fins de alienação de 
imóvel rural.

– infelizmente, os órgãos fe-
derais competentes não têm 
a mesma estrutura necessária 
para que o proprietário rural 
possa cumprir essas obrigações. 
Assim, é mais adequado que 
a obrigação de regularidade 
cadastral deixe a esfera federal 
e passe à esfera estadual – argu-
menta o parlamentar.

Medidas cautelares e provas 
na pauta da Comissão do CPP

Modelo de investigação pré-processual será discutido na terça-feira pelo grupo de 
especialistas em processo penal que deve elaborar um anteprojeto de novo código

A Rádio Senado prepara uma 
programação especial para 
comemorar o Dia da Criança 
– 12 de outubro. Todos os pro-
gramas dessa data estão sendo 
preparados por crianças e serão 
apresentados por 11 estudantes 
das 3ª, 4ª e 5ª séries do Centro 
de Ensino Fundamental 619, da 
cidade-satélite de Samambaia 
(DF).

Este é o quarto ano em que a 
emissora se transforma na “Rá-
dio da Criança”, com a adap-
tação de sua programação em 

virtude da data. Os convidados 
escolheram as músicas, as cha-
madas e as vinhetas e gravaram 
um jornal diferenciado para o 
dia 12, com assuntos de interes-
se do público infantil.

A participação das crianças 
ocorrerá a partir da abertura 
da programação do domingo 
(12), às 8h, até o encerramento, 
às 19h55. Serão apresentados 
por elas programas que fazem 
parte da grade da emissora, 
como Brasil Regional, Música 
e informação, Contos que En-

cantam e Prosa e Verso. Mas as 
crianças também apresentarão 
um especial sobre o centenário 
de Machado de Assis: Macha-
dinho – Machado de Assis para 
Crianças, que irá ao ar às 17h50, 
bem como uma reportagem so-
bre aleitamento materno, que 
será transmitida às 19h.

Para conferir a programação 
da emissora basta sintonizar na 
91,7 FM, em 12 de outubro, ou 
acessar o site www.senado.gov.
br/radio e acompanhar ao vivo 
as atrações.

No dia 12, crianças farão programas da emissora

Proposta transfere cadastro rural 
para o âmbito dos estados e DF

Expedito Júnior propõe que unidades 
da Federação também cobrem o ITRRe
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NA PRóxiMA TERçA-FEiRA, os 
integrantes da Comissão Mista 
de Orçamento (CMO) deverão 
discutir com o ministro do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, 
Paulo Bernardo, os efeitos da 
crise financeira internacional 
nas contas brasileiras. 

O ministro também prestará 
esclarecimentos sobre a propos-
ta orçamentária para 2009. As 
informações são do presidente 
da comissão, deputado Mendes 
Ribeiro Filho (PMDB-RS).

Antes de vir à tona a crise que 
abala a economia dos Estados 
Unidos, com graves conseqüên-
cias para a economia global, o 

governo brasileiro previu 
investimentos de cerca 
de R$ 50 bilhões para o 
ano que vem. Desse total, 
R$ 21,9 bilhões seriam 
destinados ao Pro grama 
de Aceleração do Cresci-
mento (PAC).

Renegociação
O governo previu au-

mento de 40% nos recur-
sos destinados à educação 
e, entre outras despesas, a 
renegociação de dívidas rurais, 
estimadas em R$ 75 bilhões. 

Entre os principais números 
que compõem a proposta orça-

mentária para 2009, destacam-
se: crescimento da economia 
de 4,5%; inflação, 4,5%; média 
da taxa de juros, 13%; média 

da taxa de câmbio, R$ 
1,71; salário mínimo, 
R$ 464,72 – já a partir 
de fevereiro; e despesas 
primárias – como paga-
mento de pessoal –, R$ 
606,5 bilhões.

Previsão
A previsão é que o 

relatório da primeira 
reestimativa da arreca-
dação  para o próximo 
ano seja votado ainda 

nesta primeira quinzena de 
outubro.

Na prática, esses recursos ser-
vem de base para a inclusão de 

novas despesas no Orçamento, 
por meio de emendas coletivas 
e propostas vindas da relatoria 
geral, cargo ocupado pelo se-
nador Delcidio Amaral (PT-MS). 
Uma segunda reestimativa está 
prevista para depois da votação 
dos relatórios setoriais. 

Antes da votação da primeira 
reestimativa, o relator-geral 
do Orçamento oferecerá seu 
relatório preliminar, fixando 
regras complementares para a 
apresentação de emendas às 
despesas, além das que constam 
da Resolução n° 1, de 2006, que 
orienta a tramitação da peça 
orçamentária.

Debate acontece na terça-feira, quando Paulo Bernardo, titular do Planejamento, falará à comissão sobre a proposta orçamentária para 2009

Comissão discute com ministro reflexos da crise

O presidente da Comissão 
Mista de Orçamento, deputado 
Mendes Ribeiro Filho, reconhe-
ceu que “a crise internacional 
vai afetar o Orçamento bra-
sileiro de 2009”. O pacote do 
governo norte-americano para 
salvar a economia do país foi 
rejeitado na segunda-feira pela 
Câmara dos Estados Unidos. A 
notícia gerou quedas nas bolsas 
de valores em todo o mundo. 

Em entrevista à Agência Se-
nado, ele afirmou que ainda 
é cedo para determinar quais 

áreas da proposta orçamentária 
de 2009 poderão ser afetadas 
pela crise financeira internacio-
nal, mas, observou, tudo indica 
que os investimentos devem 
diminuir.

– Por mais otimistas que se-
jamos, algumas turbulências 
acontecerão – disse.

Para o deputado, a reunião 
com o ministro do Planejamen-
to, Paulo Bernardo, na terça-
feira, será fundamental para 
que a CMO possa reavaliar os 
próximos passos a serem dados. 

O presidente da CMO afirmou 
ainda que tem mantido contatos 
tanto com o relator do projeto 
do Orçamento, senador Delcidio 
Amaral, como com o relator de 
Receitas da proposta, deputado 
Jorge Khoury (DEM-BA).

Segundo informou, eles tam-
bém avaliam ser necessário 
aguardar a exposição de Paulo 
Bernardo para que a comissão 
defina as próximas ações sobre 
a proposta orçamentária.

– Deve haver cortes por parte 
do governo. Toda previsão para 

cima pode deixar de existir. Mas 
não podemos cortar recursos 
de áreas importantes, como a 
social, por exemplo. Por isso, é 
importante esperarmos a ava-
liação do próprio ministro para 
vislumbrarmos o que fazer – ex-
plicou Mendes Ribeiro Filho.

O presidente da comissão de-
fende a obediência aos prazos 
de tramitação da proposta or-
çamentária, cuja votação deverá 
ocorrer até 22 de dezembro. 
“Prazo é prazo e nós temos que 
cumprir”, concluiu.

O líder do PMDB, Valdir Raupp 
(RO), disse acreditar que a crise 
financeira americana não de-
verá afetar os investimentos 
no setor de energia no Brasil 
– tanto em hidrelétricas como 
a do rio Madeira, por exem-
plo, quanto na exploração do 
petróleo na camada pré-sal 
pela Petrobras. 

Raupp ressaltou que, apesar 
do “estrago” já provocado no 
mercado financeiro mundial, 
é difícil fazer previsões para o 
curto prazo das conseqüências 
da crise econômica americana. 

– O presidente do Banco Cen-
tral tem dito que ninguém está 
imune a uma crise como essa 
que está acontecendo nos Es-
tados Unidos, com repercussões 
em todo o mundo – declarou. 

O senador disse ter esperan-
ças de que a Câmara de Deputa-
dos dos Estados Unidos chegue 
a um acordo sobre uma nova 
proposta que acalme o merca-
do financeiro internacional.

– Acho que até o final do 
ano as coisas voltarão à nor-
malidade e os investimentos 
continuarão fluindo – concluiu 
Valdir Raupp, em entrevista à 
Rádio Senado.

Investimentos em 
energia não devem 
diminuir, diz Raupp

Paulo Bernardo analisará efeitos nas contas brasileiras

O presidente da Comissão de Orçamento, Mendes Ribeiro Filho (E), e o relator, Delcidio Amaral, aguardam exposição do governo para CMO definir próximas ações

“Ainda é cedo para determinar quais áreas poderão ser afetadas”

Raupp acredita que “as coisas voltarão 
à normalidade até o fim do ano”

Demostenes quer audiências anuais do Ministério Público

Os cidadãos poderão ter a oportunidade 
de manifestar suas demandas, anual-
mente, em audiências públicas que 
deverão ser promovidas pelo Ministério 

Público nas diferentes comarcas do país. 
A periodicidade dessas audiências, com a 
determinação de que sejam amplamen-
te divulgadas junto à comunidade, está 
definida em projeto de Demostenes 

Torres (DEM-GO) que tramita na Comis-

são de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
– onde receberá decisão terminativa – e tem 
Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) como relator.

Demostenes esclarece que a Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93) 
já dá à instituição a atribuição de realizar 
audiências públicas no exercício da defesa 
e da garantia dos direitos constitucionais. O 
senador espera, no entanto, que a definição 
da periodicidade dessas audiências seja “a 

força motivadora” para gerar esse contato da 
sociedade com os poderes constituídos.

O projeto (PLS 217/08) visa ainda assegurar 
que, nas audiências, sejam identificadas as 
demandas sociais e, a partir delas, definidas 
as prioridades institucionais. De acordo com 
o autor da proposta, essa determinação irá 
atender às carências das populações das co-
marcas, “que vão muito além da emissão de 
certidões de nascimento”.

Demostenes: carências sociais serão 
identificadas nos encontros
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COM A CERTEzA de estar “tra-
duzindo o desejo de milhões 
de brasileiros”, Eduardo Suplicy 
(PT-SP) homenageou ontem a 
delegação do país que parti-
cipou dos Jogos Paraolímpicos 
de 2008, realizados em Pequim. 
O senador apresentou requeri-
mento para que seja registrado 
em ata voto de congratulação 
e aplausos aos 277 atletas e à 
equipe técnica, que levaram 
o Brasil a alcançar a melhor 
colocação em jogos olímpicos 
em todos os tempos. 

Suplicy ressaltou o exemplo de 
vida representado pelo esforço 

dos atletas para superar imensas 
dificuldades e até preconceito, 
além das dores e lesões próprias 
do treinamento esportivo, para 
perseguir o ideal de melhorar 
cada vez mais o desempenho 
nas competições. Ele disse que 
o exemplo dos atletas parao-
límpicos demonstra a todos os 
brasileiros que cada pessoa é 
capaz de superar suas limitações 
e de se tornar um campeão.

– Mesmo que ainda esteja-
mos distantes de alcançar uma 
sociedade na qual predominem 
o respeito à dignidade humana, 
devemos comemorar cada vez 

que uma pessoa portadora de 
necessidades especiais conse-
gue demonstrar sua integral 
capacidade de contribuir para 
a elevação da nossa sociedade 
e de destacar o Brasil perante o 
mundo – afirmou. 

Emocionado, Suplicy leu car-
ta da mãe do nadador Daniel 
Dias, que ganhou nove meda-
lhas, quatro de ouro, quatro 
de prata e uma de bronze, em 
que ela relata o apoio dado ao 
filho e a história do atleta de 
19 anos que nasceu sem os pés 
e as mãos. Superando todas as 
dificuldades, relatou o senador, 

Daniel Dias hoje cursa Educação 
Física e pretende se formar em 
Engenharia Mecatrônica. 

Viver
Na carta, a mãe do atleta afir-

ma: “Daniel não tem complexos. 
Vê a vida sempre bela. Ama viver 
e diz que de tudo é capaz, basta 
acreditar nos seus sonhos. Nós, 
seus pais, aprendemos com você 
que a vida é para ser vivida, um dia 
de cada vez, sem nos preocupar-
mos com o amanhã e que a noite 
é para repousar, porque o amanhã 
será um novo dia, um novo des-
pertar, uma nova etapa”.

Adelmir Santana (DEM-DF) 
comentou as recentes denúncias 
do jornal Correio Braziliense 
sobre a ocorrência de prostitui-
ção infantil na área central de 
Brasília. De acordo com Adelmir, 
o governo do Distrito Federal já 
está promovendo ações contra 
o problema.

O senador lembrou que o 
jornal vem denunciando a prá-
tica de prostituição infantil na 
Rodoviária do Plano Piloto (no 
centro da capital) desde a última 
quarta-feira (24), quando pu-
blicou reportagem mostrando 
que meninas entre 9 e 15 anos 
se oferecem no local. No dia se-
guinte, o jornal publicou outra 
reportagem informando que 
também meninos, entre 14 e 
17 anos, se prostituem naquela 
área da cidade.

Adelmir Santana citou o arti-
go 227 da Constituição, segun-
do o qual é “dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar 
à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comuni-
tária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão”. 
Lembrou também que o Estatu-
to da Criança e do Adolescente e 
o Código Penal prevêem penas 
de até dez anos de reclusão 
para quem explora sexualmente 
crianças ou adolescentes.

– Todos os direitos dessas 
crianças, garantidos na Consti-
tuição e no Estatuto, estão sen-
do violados. Elas estão expostas 
a todo tipo de agressão e priva-
das da proteção e do respeito, 
da dignidade, da educação, da 
alimentação adequada, da liber-
dade e de tantos outros direitos 
básicos. E tudo isso acontecendo 
tão perto de nós – lamentou.

O governador do Distrito 
Federal, José Roberto Arruda, 
já determinou diversas ações 
de combate à prostituição in-
fantil, disse Adelmir Santana. 
Foi criada uma força-tarefa 
envolvendo várias secretarias 
e outros órgãos para fiscalizar 
ininterruptamente os pontos de 
prostituição infantil em Brasília. 
O efetivo de policiais na Rodovi-
ária também foi aumentado, fri-
sou o senador, e menores de rua 
que freqüentam o local estão 
sendo enviados para instituições 
de assistência social.

Senador pede voto de aplauso para os 277 atletas e equipe técnica que levaram o Brasil à melhor colocação de todos os tempos em paraolimpíadas

Campeões paraolímpicos: Suplicy 
homenageia delegação premiada

Suplicy lê carta da mãe do nadador Daniel Dias, ganhador de nove medalhas nos jogos paraolímpicos, sendo quatro de ouro, quatro de prata e uma de bronze

Adelmir Santana enumera ações do 
governo do DF para combater o crime

Adelmir lamenta 
prostituição 
infantil no DF 

Duas mensagens presiden-
ciais contendo indicações de 
novos embaixadores deverão 
ser analisadas na próxima 
terça-feira pela Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE), a partir das 
10h. Por meio das mensagens, 
o governo indica a ministra de 
segunda classe Ana Cândida 
Perez e o ministro de primeira 
classe Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa para o cargo de embai-
xadores, respectivamente, na 
Nigéria e no Vaticano.

Ministra-conselheira da em-
baixada brasileira em Estocol-

mo desde 2004, Ana Cândida 
é candidata a representar o 
Brasil junto ao maior parceiro 
comercial do país na África. 
Em 2007, o fluxo comercial 
bilateral alcançou US$ 6,7 bi-
lhões, com grande déficit para 
o Brasil. Foram US$ 1,5 bilhão 
em exportações, contra US$ 5,2 
bilhões em importação.

Segundo exposição de moti-
vos que acompanha a mensa-
gem presidencial, o governo 
brasileiro tem interesse em 
um maior diálogo político 
com a Nigéria, “país com o 
qual o Brasil mantém relações 

relativamente densas”. O texto 
classifica a Nigéria como uma 
“liderança africana com papel 
ativo em ações de prevenção 
e manutenção da paz, par-
ceiro comercial importante e 
candidato natural a assento 
permanente no Conselho de 
Segurança da Organização das 
Nações Unidas”.

Igreja
Embaixador em Berlim desde 

2005, Seixas Corrêa concorre ao 
cargo de embaixador junto à 
Santa Sé, classificada pela ex-
posição de motivos que acom-

panha a mensagem como um 
“ativo agente diplomático”, 
que mantém relações com 177 
países.

Segundo o documento, a 
igreja “não renuncia ao que 
considera seu direito de expres-
sar posições, algumas vezes 
críticas, a práticas e políticas 
de âmbito interno e interna-
cional”. Entre os valores que 
norteiam a política externa do 
Vaticano, estão os de “defesa 
intransigente” da vida hu-
mana, proteção dos direitos 
humanos, promoção da família 
e empenho pela paz.

CRE examina nomes para embaixadas na Nigéria e Santa Sé

A Comissão de Relações Exteriores, presidida por Heráclito Fortes, examina as indicações para as embaixadas antes da decisão final do Plenário do Senado
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